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PARTE C

 EDUCAÇÃO E SAÚDE

Gabinetes da Secretária de Estado Adjunta 
e da Educação e dos Secretários de Estado 

da Educação e Adjunto e da Saúde

Despacho n.º 3668-A/2017
Considerando que, o XXI Governo Constitucional, no seu programa 

para a saúde, estabeleceu como medidas prioritárias promover a saúde 
através de uma nova ambição para a Saúde Pública, através, designa-
damente da atualização do Programa Nacional de Vacinação (PNV).

Considerando que, em janeiro de 2017 entrou em vigor o novo es-
quema de vacinação do PNV, aprovado pelo Despacho n.º 10441/2016, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 159, de 19 de agosto 
de 2016.

Considerando que a aplicação do PNV em vigor desde 1965 resulta 
numa significativa redução da morbilidade e da mortalidade causada 
por doenças infeciosas evitáveis pela vacinação, traduzindo -se em im-
portantes ganhos em saúde.

Considerando que, o Estado providencia, através do Ministério da 
Saúde, a proteção dos cidadãos através da vacinação.

Considerando que, a vacinação tem como finalidade erradicar ou 
controlar doenças infeciosas, contribuindo para a franca redução da 
morbilidade e da mortalidade, principalmente na infância, sendo, ge-
ralmente, considerada a medida de Saúde Pública com melhor relação 
custo -efetividade.

Considerando que, a comunicação é uma vertente fulcral a desen-
volver na vacinação, garantindo o direito dos cidadãos a tomarem deci-
sões informadas, entendendo a vacinação como um direito e um dever.

Torna -se, assim, premente reforçar os mecanismos de articulação 
dos estabelecimentos escolares com as autoridades de saúde, que neste 
âmbito têm a missão de assegurar a intervenção oportuna do Estado em 
situações de risco para a saúde pública.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 21.º do Decreto -Lei 
n.º 251 -A/2015, de 17 de dezembro, e do artigo 1.º e da alínea a) do 
artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 124/2011, de 29 de dezembro, na sua atual 
redação, determina -se:

1 — Os estabelecimentos de educação pré -escolar e dos ensinos básico 
e secundário devem comunicar aos delegados de saúde coordenadores 
do respetivo Agrupamento de Centros de Saúde da área de abrangência 
do estabelecimento escolar os alunos no respetivo estabelecimento que 
não se encontrem com a vacinação recomendada atualizada, de acordo 
com o Programa Nacional de Vacinação, no sentido de se poder pro-
mover o aconselhamento e esclarecimento adequados, bem como uma 
sensibilização para os benefícios desta política de saúde pública, quer 
pelas estruturas da educação, quer da saúde.

2 — O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua 
publicação.

24 de abril de 2017. — A Secretária de Estado Adjunta e da Educação, 
Alexandra Ludomila Ribeiro Fernandes Leitão. — O Secretário de 
Estado da Educação, João Miguel Marques da Costa. — O Secretário 
de Estado Adjunto e da Saúde, Fernando Manuel Ferreira Araújo.

310454462 

 SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Despacho n.º 3668-B/2017
Pelo Despacho n.º 7001/2002, publicado no Diário da República, 

2.ª série, n.º 79, de 4 de abril, foi aprovado o clausulado -tipo da conven-
ção para a prestação de cuidados de saúde na área da diálise que consta 
em anexo ao referido despacho.

O clausulado -tipo da convenção para a prestação de cuidados de saúde 
na área da diálise sofreu, entretanto, as alterações introduzidas pelo 
Despacho n.º 4325/2008, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 35, de 19 de fevereiro.

Por seu turno, o Despacho n.º 19109/2010, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 249, de 27 de dezembro, veio estabelecer as 
condições da inclusão dos acessos vasculares no preço compreensivo. 
Posteriormente, o Despacho n.º 47 -A/2011, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 1, de 3 de janeiro, em complemento do despacho 
anterior, veio estabelecer as regras a que deve obedecer a realização e 
manutenção de acessos vasculares para hemodiálise, determinando um 
preço compreensivo alternativo para as situações em que os acessos 
vasculares não sejam assegurados pelas entidades convencionadas.

Com vista ao ajustamento dos custos gerados pelo setor convencio-
nado, o Despacho n.º 10569/2011, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 161, de 23 de agosto, veio proceder a uma revisão dos preços 
praticados e introduzir a hemodiálise domiciliária para maior conforto 
do cidadão e fazer aplicar as mesmas regras aos estabelecimentos e 
serviços do Serviço Nacional de Saúde (SNS).

Nos termos do n.º 2 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 139/2013, de 9 
de outubro, mediante despacho do membro do Governo responsável 
pela área da saúde, podem ser estabelecidos preços inferiores aos preços 
máximos a pagar no âmbito das convenções.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 7.º do Decreto -Lei 
n.º 139/2013, de 9 de outubro, determino o seguinte:

1 — Para efeitos do clausulado -tipo da convenção para a prestação de 
cuidados de saúde na área da diálise e sem prejuízo do disposto no n.º 5, 
os preços compreensivos da hemodiálise convencional, quer realizada 
em centro extra -hospitalar quer no domicílio do doente, são, com efeitos 
reportados a 1 de janeiro de 2017, reduzidos em 3 % e constam do anexo 
ao presente despacho, do qual faz parte integrante.

2 — Os preços previstos no número anterior produzem efeitos nos 
seguintes termos:

a) A faturação emitida no mês de junho de 2017, relativa aos serviços 
prestados no mês de maio, bem como a faturação emitida nos meses 
seguintes, tem por base os preços previstos no anexo;

b) As entidades convencionadas procedem, no decurso do mês de 
julho de 2017, à regularização, mediante a apresentação de documento 
fiscalmente aceite, da redução prevista no anexo, incidente sobre as 
faturas emitidas até 31 de maio de 2017, relativas aos serviços prestados 
no primeiro quadrimestre de 2017.

3 — A hemodiálise convencional, paga por preço compreensivo, pode 
ser realizada no domicílio e inclui as transfusões de sangue.

4 — Na eventualidade de a despesa anual do SNS com tratamentos 
de diálise ultrapassar os 230 milhões de euros, a redução de preços é de 
3,5 % com efeitos reportados a 1 de janeiro de 2017.

5 — A regularização da redução prevista no número anterior processa-
-se até ao final do primeiro trimestre de 2018, uma vez apurado o mon-
tante da faturação anual, mediante a apresentação de documento fis-
calmente aceite.

6 — O disposto nos n.os 1, 4 e 5 é correspondentemente aplicável aos 
anos civis de 2018 e 2019.

7 — O presente despacho suspende a vigência do Despacho 
n.º 10569/2011, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 161, 
de 23 de agosto.

8 — O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação e vigora até 31 de dezembro de 2019.

24 de abril de 2017. — O Secretário de Estado da Saúde, Manuel 
Martins dos Santos Delgado.

ANEXO
Preços com redução de 3 %:
Sem acessos vasculares: 437,16 € por doente/semana (62,451€ doen te/

dia);
Com acessos vasculares: 455,99 € por doente/semana (65,141€ 

doen te/dia);
Por sessão de diálise: 111,35 €.
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 Despacho n.º 3668-C/2017
O Decreto -Lei n.º 139/2013, de 9 de outubro, veio estabelecer o novo 

regime jurídico das convenções que tenham por objeto a realização 
de prestações de cuidados de saúde aos utentes do Serviço Nacional 
de Saúde (SNS), no âmbito da respetiva rede nacional, nos termos pre-


